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RESUMO
A pandemia de Covid-19 gerou profundas mudanças no âmbito educacional, exigindo   novas formas de organização do ensino. Para garantir a segurança sanitária das pessoas foi necessária a adoção de medidas urgentes, como a suspensão das atividades presenciais na escola. O presente artigo objetiva apresentar a experiência do Sistema Estadual de Ensino do Maranhão, a partir da análise da atuação do Conselho Estadual de Educação do Maranhão, órgão normativo do referido Sistema. Propõe-se a análise das normativas e orientações produzidas pelo referido Órgão no ano de 2020, visando o enfrentamento das consequências educacionais ocasionadas pelo cenário decorrente da pandemia. 
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ABSTRACT    
The Covid-19 pandemic has generated profound changes in the educational field, requiring new ways of organizing teaching. To ensure people's health safety, it was necessary to adopt urgent measures, such as the suspension of face-to-face activities at school. This article aims to present the experience of the State Education System of Maranhão, based on the analysis of the performance of the State Council of Education of Maranhão, the normative body of the referred System. It is proposed to analyze the regulations and guidelines produced by the aforementioned Agency in the year 2020, aiming to face the educational consequences caused by the scenario resulting from the pandemic.
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1    CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O CENÁRIO NACIONAL E ESTADUAL EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DE COVID-19
O ano de 2020 foi marcado mundialmente pela desventura da pandemia de Covid-19, doença respiratória causada pelo novo vírus Sars-CoV-2
, também conhecido por Coronavírus, que afetou, sobremaneira, a saúde pública, a vida das pessoas e dos diversos setores da sociedade.  
Em 11 de março de 2020, em decorrência da disseminação comunitária do Covid-19 em níveis acelerados e crescentes de propagação e gravidade do vírus em diferentes países, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou o surto como uma pandemia. 

Isolamento social, distanciamento social, lockdown e quarentena encontram-se entre as principais estratégias recomendadas pela OMS e adotadas em todos os países, para redução dos riscos de contágio e disseminação do vírus. 

No Brasil, o primeiro caso de infecção pelo vírus foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020. E, em 4 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº188, de 3 de fevereiro de 2020, declarando Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV). 

Diante do cenário, em 20 de março de 2020, o Congresso Nacional aprovou o Decreto Legislativo nº 06/2020, reconhecendo a ocorrência do estado de calamidade pública no país. 

A situação de risco à saúde pública e o enfrentamento da propagação da Covid-19 exigiu a adoção urgente de medidas de prevenção para garantir a segurança das pessoas, como a suspensão das atividades escolares presenciais.  
A conjuntura gerou profundas mudanças, exigindo novas formas de organização e do funcionamento das escolas e de organização do ensino. Diante do fato, estados e municípios tem editado regularmente decretos e outros atos normativos, visando medidas de controle do cenário pandêmico. 
No estado do Maranhão, em 16 de março de 2020, por meio do Decreto Estadual nº 35.662/2020, foram suspensas as atividades presenciais nas unidades de ensino públicas e privadas. Em 19 de março de 2020, o Governo do Estado publicou o Decreto nº 35.672/2020, declarando situação de calamidade no Estado do Maranhão. (MARANHÃO. Decreto nº 35.662, 2020). 

Somente no segundo semestre de 2020 foi autorizada a retomada gradativa das atividades presenciais nas atividades de ensino no Estado do Maranhão, obedecendo protocolos sanitários e o distanciamento social. Importante ressaltar que, a pesar da referida autorização, não foi possível no decorrer do ano, o retorno de todos os estudantes à escola. A crise sanitária trouxe uma verdadeira instabilidade, exigindo avaliação situacional diária do índice de infecção, assim como medidas de combate de acordo com o status dos riscos detectados. 

A pandemia trouxe novos desafios ao fazer pedagógico, ante a impossibilidade de desenvolvimento das atividades escolares como outrora ocorria, com a presença de todos os estudantes na sala de aula. A escala e a velocidade do fechamento de escolas e universidades trouxeram um desafio sem precedentes para o setor da educação.
2   AÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO MARANHÃO PARA O ENFRENTAMENTO DAS CONSEQUÊNCIAS DA PANDEMIA NO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96-LDB, em seu artigo 8º, ao tratar da organização da Educação Nacional, preceitua que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. Assim, frente a esse cenário educacional desafiador gerado pela pandemia de COVID-19, sem precedentes na história mundial contemporânea, a mobilização dos sistemas de ensino torna-se fundamental na indicação de caminhos e possibilidades de superação.
Em função do isolamento social, os prejuízos educacionais foram inevitáveis, ocorrendo em escala planetária. Portanto, a busca de respostas aos novos desafios educacionais impostos pela pandemia, tornou-se necessária e urgente.
Nessa conjuntura, o Conselho Estadual de Educação do Maranhão-CEE/MA, enquanto Órgão Colegiado regulamentador do Sistema Estadual de Ensino, desempenhou seu papel normativo, propositivo e orientativo, a partir da elaboração de normativas, pareceres e realização de diálogos com os diversos segmentos educacionais. Importante destacar que normativas, enquanto preceitos legais, acima de tudo se caracterizam como respostas às demandas da sociedade em determinado momento histórico-social. Como afirma Siqueira Junior (2019, p. 259): “O direito é resultado de um complexo de fatores, valores e interações sociais. [...] é um setor da realidade social”. 
A partir dessa compreensão, ainda no início do ano de 2020, o CEE/MA colocou em suas pautas de discussão os efeitos gerados pelo Coronavírus e seus impactos no processo educacional.
Após a suspensão das aulas presenciais no estado do Maranhão, o CEE/MA publicou Nota Pública
 à comunidade escolar do Sistema de Estadual de Ensino, apoiando a adoção de medidas preventivas a favor da manutenção da vida.
Em 23 de março de 2020 foi instituída, por meio da Portaria nº 19/2020-GP/CEE, Comissão Permanente para elaboração de anteprojetos de normativas para orientar as instituições educacionais integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Maranhão, no período de excepcionalidade, com a suspensão das aulas presenciais como medida de prevenção ao novo Coronavírus-COVID-19.
Assegurar o direito à educação, prescrito no art. 205 da Constituição Federal e no art. 5º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, frente aos desafios apresentados pela crise sanitária que impede a presença de todos os estudantes na escola, se constituiu num grande desafio a ser enfrentado pelos sistemas de ensino.
Nesse cenário, para atender as demandas apresentadas ao processo educativo no contexto pandêmico, o CEE/MA cumprindo seu papel de mediador entre o governo e a sociedade, e compreendendo a relevância da garantia de um processo participativo, promoveu reuniões e escutas, com a participação dos diversos segmentos educacionais, por meio de ambientes virtuais, para a discussão das inquietações e dos desafios postos, assim como das alternativas de enfrentamento da pandemia. 
Assim, a partir do arcabouço legal educacional nacional e estadual, das possibilidades legais e da discussão com a sociedade, foram editados os seguintes atos normativos:
a) Resolução CEE/MA nº 94, aprovada em 26 de março de 2020;

b) Parecer CEE/MA nº 145, aprovado em 20 de julho de 2020

c) Resolução CEE/MA nº 146 aprovada em 27 de agosto de 2020;
d) Resolução CEE/MA nº 200, aprovada em 7 de dezembro de 2020.
Importante ressaltar que todos os atos normativos, aprovados pelo CEE/MA, referentes ao momento de pandemia foram marcados pelas preocupações com os seguintes aspectos: observância da LDB e das diretrizes curriculares nacionais; necessidade da adoção de medidas para garantir a preservação da vida e segurança sanitária da comunidade escolar; o momento de excepcionalidade e a garantia do direito à educação; adoção de medidas para mitigar os impactos e a descontinuidade no processo de aprendizagem dos estudantes; o respeito à autonomia  e às diferentes realidades e situações das instituições e sistemas de ensino nos seus territórios; respeito às especificidades sociais e econômicas, assim como às diferentes etapas e modalidades de ensino; planejamento das atividades pedagógicas, observando o cumprimento das recomendações e orientações das autoridades sanitárias. 
2.1  Resolução CEE/MA nº 94/2020, de 26 de março de 2020
Conforme o disposto no § 2º do art. 8º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96: “[...] os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei” (BRASIL, 1996). Como afirma Sucupira (apud BORDIGNON, 2000, p. 13), ao tratar da relação de cooperação entre os sistemas de ensino: “[...] nos encontramos em face de uma descentralização articulada, onde cada sistema de ensino atua em função das necessidades e dos objetivos específicos de sua região, mas submetidos às diretrizes gerais da educação nacional”. 
Assim, considerando a inexistência de normativa nacional, tratando especificamente da temática posta com a suspensão das atividades, que se estendesse aos diferentes sistemas de ensino; e tendo em vista a necessidade de apresentar orientações às instituições de ensino, o CEE/MA aprovou a Resolução CEE/MA nº 94/2020, fixando orientações para o desenvolvimento das atividades curriculares e a reorganização dos calendários escolares, excepcionalmente, enquanto permanecerem as medidas de prevenção ao novo Coronavírus (COVID-19), para as instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Maranhão. (MARANHÃO. Resolução CEE/MA nº 94, 2020).
Ao introduzir a referida normativa no arcabouço legal do Sistema Estadual de Ensino do Maranhão, objetivou-se minimizar as repercussões da crise sanitária e de saúde pública causadas pelo Coronavírus-COVID 19 no processo educativo, dado o número de estudantes afastados da escola. 
Em 17 de março de 2020, o Ministério da Educação publicou a Portaria nº 343, autorizando pelo prazo de 30 dias, em caráter excepcional, a substituição das aulas presenciais por aulas realizadas por meios digitais. Entretanto, a referida Portaria se restringia somente às Instituições de Educação Superior- IES integrantes do Sistema Federal de Ensino (BRASIL. Portaria nº 343, 2020)
. 
Nesse contexto, a Resolução CEE/MA nº 94/2020, considerando a Portaria MEC nº 343/2020, assim como o disposto no artigo 23 da LDB, no § 13 do art. 17 da Resolução CNE/CEB nº 3/2018 e no Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, autorizou a realização de atividades curriculares não presenciais para o cumprimento da carga horária obrigatória prevista em lei.
A Resolução CEE/MA nº 94/2020 estabeleceu os critérios a serem cumpridos para o cômputo das atividades não presenciais na carga horária de atividade escolar obrigatória, a saber: planejamento e organização de um plano de atividades curriculares, contendo metodologias, matérias  didáticos, recursos disponíveis aos alunos/famílias, acompanhamento e avaliações, atendendo as especificidades de cada segmento escolar e em consonância com a Proposta Pedagógica da escola; registro e arquivamento das atividades realizadas; divulgação do planejamento entre os membros da comunidade escolar; cumprimento dos objetivos educacionais de ensino e aprendizagem previstos nos planos de ensino de cada componente curricular; utilização dos recursos oferecidos pelas Tecnologias de Informação e Comunicação(TICs), com materiais específicos para cada componente curricular, respeitando  cada etapa e modalidade de ensino. Necessário ressaltar que, nesse momento, as atividades práticas de laboratórios e de estágio, assim como as atividades avaliativas não foram autorizadas para realização de forma não presencial. 
Observando-se, ainda, a autonomia das instituições e redes de ensino, nos limites da legislação, e entendendo a existência de situações díspares, inclusive, quanto ao uso das TICs, o Conselho Estadual de Educação estabeleceu nos arts. 6º e 7º da referida Resolução:  
Art. 6º As instituições ou redes de ensino com impossibilidade de realização de atividades curriculares não presenciais, conforme disposto no art. 1º, devem reorganizar calendário escolar para a reposição das aulas presenciais referentes ao período emergencial.

Art. 7º A reorganização dos calendários escolares em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, deve ser realizada de forma a preservar o padrão de qualidade previsto no art. 206, inciso VII da Constituição Federal e no art. 3º, inciso IX da LDB. (MARANHÃO. Resolução CEE/MA nº 94, 2020).
Somente em 1º de abril de 2020, o Governo Federal publicou normativa, abrangendo todos os sistemas de ensino. Por meio da Medida Provisória nº 934/2020, estabeleceu normas excepcionais para o ano letivo na Educação Básica e do Ensino Superior indicando medidas nacionais para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. Dentre as normas apresentadas no referido documento, encontra-se a dispensa, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar. Assim, a referida Medida Provisória iniciou sua tramitação no Congresso Nacional, considerando que, apesar de ser um instrumento com força de lei com efeitos imediatos, possui prazo para vigência e depende da aprovação da Câmara e do Senado para que seja transformada definitivamente em lei.   

2.2  Parecer CEE/MA nº 14/2020, aprovado em 20 de julho de 2020
Em 29 de maio de 2020, o Ministério de Educação (MEC) homologou o Parecer CNE/CP nº 5/2020, do Conselho Pleno, do Conselho Nacional de Educação (CNE), tratando sobre a reorganização do calendário escolar e a possibilidade de cômputo de atividades não presenciais, para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da pandemia COVID-19. 

Considerando os novos elementos trazidos pelo Conselho Nacional de Educação, bem como a necessidade de aprofundamento das discussões e a busca de alternativas metodológicas a fim de garantir a todos os estudantes o direito à educação, o CEE/MA emitiu o Parecer CEE/MA nº 145/2020, apresentando orientações às instituições pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino do Maranhão na reorganização do calendário escolar referente ao período de excepcionalidade no contexto da pandemia do novo coronavírus, a partir das normas prescritas na Resolução CEE/MA nº 94/2020. Conforme consta nas considerações iniciais do Parecer CEE/MA nº 145/2020: 

Nesse contexto, considerando o prolongamento da suspensão das atividades presenciais; o momento de excepcionalidade vivido; considerando que a sociedade não estava preparada para a vivência de uma pandemia com efeitos tão devastadores; considerando o arcabouço legal educacional nacional e estadual; a necessidade de proteção e bem-estar das crianças, adolescentes, jovens e adultos; a preservação da qualidade do ensino prevista no art. 206, inciso VII da Constituição Federal e no art. 3º, inciso IX da LDB nº 9.394/96; o atendimento das especificidades das modalidades de ensino; a necessidade de que se repensem em alternativas metodológicas a fim de garantir a todos o direito à educação, apresenta-se este Parecer, visando aprofundar as questões contidas na Resolução CEE/MA nº 94/2020 e contribuir com orientações pedagógicas complementares para o planejamento pedagógico e a reorganização do calendário escolar. (MARANHÃO. Parecer CEE/MA nº 145, 2020, p. 3).
Destarte, o supracitado Parecer traz reflexões sobre o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação, uma das estratégias utilizadas para manter o vínculo do estudante com a escola, destacando as situações díspares entre as instituições e redes de ensino; as condições pouco favoráveis para as possibilidades de ensino pela via de tecnologias digitais nas instituições públicas, principalmente, pelas redes municipais devido à falta de infraestrutura e reduzido acesso à internet pelos professores e estudantes; e a necessidade de formação professores para o uso das TICs. 

O documento aponta para relevância do regime de colaboração entre o Sistema Estadual de Ensino e os Sistemas Municipais de Educação, a necessidade de reorganização do calendário escolar, a garantia da formação docente para o uso das TICs no processo pedagógico, assim como a disponibilidade das ferramentas tecnológicas para o desenvolvimento das atividades não presenciais. 

O Parecer CEE/MA nº 145/2020 ressalta, ainda, a necessidade do planejamento com segurança, quando do retorno das atividades presenciais, de forma a garantir o cumprimento dos protocolos de saúde e a preservação da vida: 
A data de retorno do funcionamento das instituições de ensino deve ser amparada em critérios técnicos e científicos, organizados a partir da análise do contexto pandêmico, em consonância com as recomendações das autoridades sanitárias e do Poder Executivo, garantindo a reorganização do espaço físico do ambiente escolar e a oferta de orientações permanentes aos estudantes quanto aos cuidados a serem tomados nos contatos físicos com os colegas, e interlocução com as famílias, pais e responsáveis para monitoramento e mapeamento das intenções de acesso presencial dos estudantes de comum acordo com suas famílias. (MARANHÃO. Parecer nº 145, 2020, p. 8).
Assim, ao tratar da reorganização do calendário escolar, o documento apresenta orientações voltadas para a Educação Básica e Ensino Superior, especificando as respectivas etapas e modalidades de ensino. 

A garantia da interlocução contínua com as famílias e comunidade escolar, com a implantação de canais de comunicação transparentes e democráticos, com pais, estudantes, professores e funcionários, de forma a desenvolver um processo decisório participativo, é apresentado como elemento indispensável para o enfrentamento das dificuldades trazidas pela pandemia. 

Assim, dentre as possibilidades indicadas à gestão e o planejamento pedagógico destacam-se: 
a) ampliação da jornada diária, com acréscimo de horas por turno de forma gradual e respeitando as especificidades das etapas e modalidades de ensino; b) utilização de dias não previstos, como recesso escolar, sábados, reprogramação de férias, para o desenvolvimento de atividades letivas; c) realização conjunta de atividades pedagógicas presenciais e não presenciais (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação), em um modelo híbrido; d) aulas presenciais intermitentes, com alternância de frequência presencial; e) continuidade do ano letivo de 2020 no ano civil de 2021, considerando que a organização do ano letivo não corresponde ao ano civil. (MARANHÃO. Parecer nº 145, 2020, p. 9).

Importante ressaltar que, considerando o prolongamento do cenário de pandemia, sem a possibilidade de retorno de todos os estudantes ao mesmo tempo ao espaço da escola, e a necessidade de definir estratégias e ações para a manutenção do ensino, o referido documento, assim como no Parecer CNE/CP nº 5/2020, aponta para possibilidade de adoção do ensino híbrido, caracterizado como realização conjunta de atividades pedagógicas presenciais e não presenciais, com presença alternada dos estudantes. Mesmo com essa orientação, o Parecer garante às famílias a opção pela continuidade das atividades não presenciais, considerando as pertinentes inseguranças próprias do momento. 
Nesse processo de reorganização, são destacadas, ainda, recomendações para o planejamento pedagógico, a saber: replanejamento curricular, partindo de avaliação diagnóstica, considerando as vivências socioemocionais, e observando o cumprimento dos objetivos de aprendizagem e habilidades previstos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC); Plano de Recuperação da Aprendizagem para os estudantes que durante o período emergencial, apresentaram dificuldades de prosseguimento escolar devido à falta de recursos digitais ou situações de vulnerabilidade; Plano de Acolhimento voltado para a comunidade escolar; produção de material didático que atenda à diversidade de situações de aprendizagem; processo avaliativo em que predomine os aspectos formativos e de diagnóstico. 

É destacado o papel da escola, enquanto espaço do cuidar, do potencializar o desenvolvimento dos estudantes em suas dimensões cognitiva, afetiva e social. E nesse contexto, evidencia a necessidade do escutar, do apoiar, de considerar nas interações com os estudantes, os aspectos psicológicos e emocionais.   
2.3  Resolução CEE/MA nº 146, aprovada em 27 de agosto de 2020
Tendo em vista o prolongamento da situação de pandemia, a dinâmica do momento histórico se fez presente, também, no âmbito educacional, com o surgimento contínuo de novas demandas. 
Em 17 de junho de 2020, o Ministério da Educação publicou a Portaria nº 544/2020, referente à substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, até 31 de dezembro de 2020, nas instituições de ensino superior pertencentes ao Sistema Federal de Ensino. Nesse contexto, a referida substituição abrangeu, inclusive, as práticas profissionais de estágios ou de laboratórios especializados, com exceção do curso de Medicina, em que ficou autorizada somente nas disciplinas teórico-cognitivas. Conforme § 3º do art. 1º da Portaria nº 544/2020:

§ 3º No que se refere às práticas profissionais de estágios ou às práticas que exijam laboratórios especializados, a aplicação da substituição de que trata o caput deve obedecer às Diretrizes Nacionais Curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação - CNE, ficando vedada a substituição daqueles cursos que não estejam disciplinados pelo CNE. (BRASIL. Portaria nº 544, 2020).
Em 3 de agosto de 2020, o Ministério da Educação homologou parcialmente o Parecer CNE/CP nº 11, de 7 de agosto de 2020
, contendo novas  orientações educacionais para a realização de aulas e atividades pedagógicas, com novas recomendações aos sistemas de ensino. (BRASIL. Parecer CNE/CP nº 11, 2020).
Assim, após a avaliação do contexto do Sistema Estadual de Ensino, o Conselho Estadual de Educação aprovou, em 27 de agosto de 2020, a Resolução CEE/MA nº 146/2020 que altera o § 2º do artigo 2º e os artigos 4º e 5º da Resolução CEE nº 94, de 26 de março de 2020, que “Fixa orientações para o desenvolvimento das atividades curriculares e a reorganização dos calendários escolares, excepcionalmente, enquanto permanecerem as medidas de prevenção ao novo Coronavírus – COVID – 19, para as instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Maranhão, e dá outras providências”. (MARANHÃO. Resolução CEE/MA nº 94/2020).
Dessa forma, com a alteração do § 2º do art.2º da Resolução CEE/MA nº 94/2020, foi autorizada no Sistema Estadual de Ensino a realização de práticas profissionais de estágio curricular e as práticas que requerem laboratórios especializados, por meio de utilização de recursos e tecnologias digitais de informação e comunicação em diferentes ambientes de aprendizagem, observando o cumprimento das determinações contidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ensino Superior e  nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Nesse sentido, a Resolução apresenta as orientações para os procedimentos a serem adotados pelas respectivas instituições de ensino. 

Com relação às práticas de ensino ou estágio curricular obrigatório com exigência de utilização de ferramentas e instrumentos de uso regulado, ou manuseio de material tóxico às pessoas e ao meio ambiente, permaneceram suspensas, ficando vinculado ao retorno das atividades presenciais. 

Outro aspecto relevante trata do processo avaliativo dos estudantes. Conforme artigo 5º da Resolução CEE/MA nº 94/2020, a avaliação quantitativa- referente à atribuição de notas- deveria ser realizada na ocasião de retorno das aulas presencias, após cessado o período de excepcionalidade. Entretanto, verificou-se a contínua indefinição quanto à data de possível retorno às atividades presenciais, devido à instabilidade gerada pela pandemia. Assim, considerando a necessidade de acompanhamento do processo educativo, assim como demandas que emergiram quanto à necessidade de transferências de estudantes, a Resolução CEE/MA nº 146/2020, em seu artigo 3º altera o art. 5º da Resolução CEE/MA nº 94/2020, autorizando as instituições de ensino do Sistema Estadual a realizarem as avaliações no período de atividades não presenciais, observando: 
I- a compatibilização e a coerência entre as metodologias avaliativas adotadas e as metodologias empreendidas no processo ensino-aprendizagem;

II- os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, prevalecendo o caráter formativo e pedagógico; 

III- os conteúdos curriculares efetivamente oferecidos aos estudantes, considerando o contexto excepcional da pandemia, com o objetivo de evitar o aumento da reprovação e do abandono escolar; 

IV- a garantia de uma avaliação equilibrada dos estudantes, em função das diferentes situações enfrentadas em cada instituição de ensino; 

V- a utilização de estratégias avaliativas diversificadas considerando as condições de acompanhamento dos estudantes;

VI- a adoção de critérios avaliativos e de promoção considerando a excepcionalidade imposta pela pandemia. (MARANHÃO. Resolução CEE/MA nº 146, 2020).
2.4 Resolução CEE/MA nº 200/2020, aprovada em 7 de dezembro de 2020
No segundo semestre de 2020, novas normas educacionais de amplitude nacional foram estabelecidas, a saber a Lei nº 14.040/2020 e a Resolução CNE/CEP nº 2/2020, necessitando a atuação dos Conselhos de Educação, no sentido de estabelecimento de normas complementares nos respectivos sistemas de ensino. 
Em 18 de agosto de 2020, foi aprovada a Lei nº 14.040, estabelecendo normas educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 

Em 10 de dezembro de 2020, o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução CNE/CP nº 2/2020, instituindo as Diretrizes Nacionais orientadoras para a implementação dos dispositivos da Lei nº 14.040, atendendo ao disposto no parágrafo único do art. 1º da referida lei: “O Conselho Nacional de Educação (CNE) editará diretrizes nacionais com vistas à implementação do disposto nesta Lei”. (BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, 2020). 

A Lei 14.40/2020 apresentou importantes alterações  para o ordenamento jurídico educacional e para a organização da oferta do ensino no país durante o período de excepcionalidade gerado pela pandemia, destacando-se: a dispensa em caráter excepcional do cumprimento dos 200 dias letivos na Educação Básica (Ensino Fundamental e no Ensino Médio) e no Ensino Superior; dispensa da obrigatoriedade das 800 horas para a Educação Infantil; a autorização do desenvolvimento de atividades não presenciais, por meio das TICs, para fins de integralização da carga horária anual obrigatória, e a possibilidade de adoção de um continuum
 para a integralização da carga horária mínima do ano letivo afetado pelo estado de calamidade pública; a autorização aos sistemas de ensino para a antecipação, em caráter excepcional, da conclusão dos cursos de educação profissional técnica de nível médio ; e a autorização para antecipação da conclusão dos cursos superiores de Medicina, Farmácia, Enfermagem, Fisioterapia e Odontologia. 

Destarte, em 7 de dezembro de 2020, o Conselho Estadual de Educação do Maranhão aprovou a Resolução CEE/MA nº 200/2020, estabelecendo normas educacionais complementares para as instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Maranhão, enquanto permanecerem as medidas de prevenção ao novo Coronavírus – COVID-19, conforme os dispositivos da Lei nº 14.040/2020. 

Nessa Resolução, o CEE/MA ratificou as determinações da Lei nº 14.040/2020, apresentando ainda:  possibilidades para a reorganização do calendário com o desenvolvimento das atividades não presenciais, inclusive com a adoção do ensino híbrido e do continuum curricular.  Importante destacar que, foi indicado, na reorganização curricular, a obrigatoriedade da observância, na Educação Básica das demandas e especificidades das etapas e modalidades de ensino e dos objetivos de aprendizagem previstos na Base Nacional Comum Curricular;  e no Ensino Superior, o atendimento nas Diretrizes Curriculares Nacionais. 
Orientações apresentadas no Parecer CEE/MA nº 145/2020, referentes à reorganização dos trabalhos pedagógicos, foram retomadas e ampliadas na Resolução CEE/MA nº 200/2020, com destaque para: o processo decisório participativo, envolvendo vários segmentos institucionais e da comunidade escolar;  fortalecimento da relação escola- família; adequação das decisões com as recomendações dos órgãos sanitários; desenvolvimento de atividades intersetoriais pactuadas, principalmente com as áreas de Saúde e Assistência Social; combate ao abandono escolar, para evitar a evasão escolar; e formação continuada, principalmente para a utilização de Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Outra preocupação constante na Resolução corresponde ao enfrentamento da exclusão escolar, o afastamento dos estudantes do espaço escolar e as dificuldades de acesso às atividades não presenciais, tem desestimulado muitos estudantes e gerado sérios problemas de abandono escolar, principalmente na rede pública. Dessa forma, a Resolução recomenda o desenvolvimento de estratégias de Busca Ativa Escolar dos estudantes que apresentaram dificuldades de vínculo com a instituição escolar. 

Considerando as situações díspares, principalmente na rede pública, a Resolução recomenda no art. 25 a implementação de programas e políticas públicas, objetivando a ampliação do acesso à internet para os estudantes e professores. 

Assim, o documento aponta para a necessidade das instituições e redes de ensino, ao adotarem as atividades pedagógicas não presenciais mediadas pelas TICs, assegurar aos estudantes e professores o acesso aos meios necessários, pois sem as devidas condições materiais o processo pedagógico fica inviável. Nesse sentido, destaca que o pensar nas estratégias de enfrentamento deve ser discutido e planejado coletivamente, a partir de cada realidade, num esforço contínuo de garantir que nenhum estudante fique excluído do processo educativo. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pandemia de Covid-19 constituiu-se em um problema de saúde pública sem precedentes, que trouxe desafios em todos os setores da sociedade, dentre eles, o educacional. A necessidade do distanciamento social e a impossibilidade da presença de todos os estudantes no espaço físico da escola acarreta grandes desafios, para o desenvolvimento do processo educativo formal estruturado a partir da organização de atividades presenciais. A escala e a velocidade do fechamento de escolas e universidades representam um desafio para o setor da educação. 

O cenário pandêmico impôs à sociedade um repensar das metodologias educacionais e, acima de tudo, exigiu a busca por estratégias e alternativas para mitigação das consequências no processo formativo dos estudantes e a manutenção do seu vínculo com a escola, um repensar do processo educacional. 

Nesse sentido, o Conselho Estadual de Educação do Maranhão, enquanto órgão normativo, atuou de forma proativa, reavaliando constantemente seus atos normativos e propondo novos encaminhamentos às tensões emergentes. Desempenhou relevante papel na orientação e na construção de normativas, enquanto respostas às demandas ao momento histórico, estabelecendo diálogo contínuo com os diversos segmentos educacionais, respeitando as diferentes realidades, e identificando as necessidades emergentes e estratégias de superação aos desafios postos pela pandemia. 
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�  O Sars-CoV-2, causador da Covid-19, também chamado de novo coronavírus, que faz parte da família de vírus família Coronaviridae que causam infecções respiratórias.


� Nota Pública disponível em: � HYPERLINK "http://conselhodeeducacao.ma.gov.br/nota/" �http://conselhodeeducacao.ma.gov.br/nota/� .Acesso em 9 de abr. de 2021.


� Posteriormente, o prazo inicialmente estabelecido foi prorrogado, por meio das Portarias nº 345, de 19 de março de 2020, e nº 473, de 12 de maio de 2020. Em 16 de junho de 2020, foi publicada a Portaria nº 544 autorizando, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, por atividades letivas com a utilização de recursos educacionais digitais, Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) ou outros meios convencionais, por IES integrantes do Sistema Federal de Ensino, até 31 de dezembro de 2020.


� O item 8 do referido Parecer não foi homologado pelo Ministério da Educação, sendo posteriormente reexaminado pelo Parecer CNE/CP nº 16/2020. 


� Compreende-se por um continuum  a fusão dos dois anos letivos 2020/2021, em um único ciclo, assegurado o cumprimento da carga horária mínima prevista para os dois anos letivos.





